
VOLUME 2
SECÇÃO 3:
CONDIÇÕES ESPECIAIS
ÍNDICE
As presentes disposições desenvolvem e completam, se necessário, as condições gerais aplicáveis ao contrato. Salvo disposição em contrário nas presentes condições especiais, as condições gerais acima referidas são integralmente aplicáveis. Os artigos das condições especiais não são numerados consecutivamente, antes seguindo a numeração dos artigos das condições gerais. As restantes condições especiais devem ser indicadas subsequentemente. Note-se que as condições especiais não derrogam às condições gerais nos casos em que tal derrogação não esteja prevista nas condições gerais, sem consentimento prévio (derrogação) dos serviços competentes da Comissão Europeia. Não se esqueça de suprimir o presente parágrafo e todos os parêntesis na versão final das condições especiais.
Artigo 2.º: 
Legislação aplicável e língua do contrato
2.1
[Para os contratos atribuídos pela Comissão: o direito da UE é o direito aplicável ao contrato, completado, se necessário, pelo direito belga.]
[Para os contratos atribuídos por uma Entidade Adjudicante descentralizada: < Indicar qualquer derrogação ao princípio de que o contrato é regido pelo direito do Estado da Entidade Adjudicante. >]
2.3
O português será a língua utilizada.  
Artigo 3.º: 
Ordem de precedência dos documentos do contrato
Considera-se que os documentos abaixo indicados fazem parte do contrato, devendo ser lidos e interpretados como dele fazendo parte integrante, de acordo com a seguinte ordem de precedência:
a) Contrato;
b) Condições especiais;
c) Condições gerais;
d) Especificações técnicas;
e) Documentação do projecto (planos);
f) Mapa das quantidades com indicação dos preços (após correcções aritméticas)/Lista de preços;
g) Proposta e respectivos anexos;
h) Outros documentos que façam parte do contrato.
Artigo 4.º:
Comunicações
< Indicar o endereço das partes, outros dados e pessoas de contacto, a documentação a fornecer, bem como o modo de comunicação entre as partes, se necessário. >
Artigo 5.º:
Supervisor e representante do supervisor
5.2 
< Indicar os recursos colocados à disposição do supervisor do projecto e do seu representante. >
5.3 
< Indicar os recursos colocados à disposição do supervisor do projecto e do seu representante. >
5.4 
< Determinar as modalidades de funcionamento das ordens administrativas. >
Artigo 7.º:
Subcontratação
[Unicamente o FED e no caso da subcontratação ser autorizada:
7.3
Na selecção dos subadjudicatários, o adjudicatário dá preferência às pessoas singulares, empresas ou firmas dos Estados ACP capazes de executar as tarefas requeridas em condições semelhantes.]
Artigo 8.º:
Entrega de documentos
< Indicar os documentos a entregar e o procedimento seguido, se necessário, pela Entidade Adjudicante e pelo  supervisor para aprovar os planos e outros documentos fornecidos pelo adjudicatário. >
Artigo 9.º:
Acesso ao local da obra
9.1
O adjudicatário deve ter em conta a presença de um Chefe de Delegação da União Europeia no Estado da Entidade Adjudicante, ao qual deve autorizar o livre acesso ao local de construção, fábricas, oficinas, etc. e, em geral, facultar-lhe os meios necessários para o exercício das suas funções em igualdade de condições em relação ao supervisor do projecto. As disposições anteriores são igualmente aplicáveis aos representantes designados pelo Chefe de Delegação.
Deve ser enviada cópia de toda a correspondência trocada entre o adjudicatário e a Entidade Adjudicante ou o supervisor do projecto, para informação, ao Chefe da Delegação da União Europeia para o seguinte endereço administrativo:

< Indicar o endereço administrativo. >
Artigo 12.º:
Obrigações gerais do adjudicatário
12.8
As medidas de visibilidade devem cumprir as regras estabelecidas no Manual de comunicação e visibilidade para as acções externas da UE publicado pela Comissão Europeia: http://ec.europa.eu/europeaid/work/visibility/index_en.htm.
Artigo 12.º‑A:
Contratos de concepção e de construção
< Se aplicável, especificar os documentos a redigir pelo adjudicatário e apresentados para a aprovação do supervisor, bem como os procedimentos para a sua aprovação e os requisitos relativos a quaisquer manuais. >
Artigo 15.º:
Garantia de execução
15.1
O montante da garantia de execução é de < especificar uma percentagem entre 5 % e 10 % > do valor do contrato e das suas eventuais adendas. [Para montantes iguais ou inferiores a 345 000 euros, os serviços competentes da Comissão podem decidir não exigir tal garantia, com base em critérios objectivos tais como o tipo e o valor do contrato.]
Artigo 16.º:
Seguro
< Especificar as exigências em matéria de seguros. >
16.4
O montante do seguro contra todos os riscos e seguro de responsabilidade civil é 
< ilimitado/fixo (indicar o valor e a divisa) >.    

Artigo 17.º:
Programa de execução das tarefas
< Precisar as exigências específicas do programa de execução das tarefas. >
Artigo 19.º:
Planos do adjudicatário
19.1
< Especificar quaisquer outros requisitos em relação aos planos a redigir pelo adjudicatário e a  apresentar para a aprovação do supervisor, os prazos, os procedimentos para a sua aprovação e os requisitos relativos a quaisquer manuais. >
19.7
< Indicar se os manuais e os planos devem ser elaborados numa língua diferente da do contrato. >
Artigo 20.º:
Suficiência dos preços da proposta
< Mencionar eventuais disposições adicionais referentes ao âmbito da proposta do adjudicatário. >
Artigo 21.º:
Riscos excepcionais
< Mencionar eventuais condições meteorológicas excepcionais. >
Artigo 24.º:
Interferência com o trânsito
24.1
< Especificar as autorizações que sejam eventualmente necessárias para encerrar certas vias de comunicação ao trânsito. >
24.2
< Indicar as eventuais medidas especiais solicitadas pelo adjudicatário no que respeita ao trânsito no local da obra ou nas zonas circundantes. >
Artigo 27.º:
Materiais de demolição
27.1
< Indicar se os materiais de demolição são propriedade da Entidade Adjudicante. >
27.4
< Indicar quem deve retirar os materiais resultantes da demolição, se tal não incumbir ao adjudicatário. >
Artigo 29.º:
Obras temporárias
29.2
< Indicar se a concepção de obras temporárias específicas incumbe à Entidade Adjudicante. >
Artigo 30.º:
Estudos geotécnicos
30.1
< Se necessário, indicar as modalidades de execução dos estudos geotécnicos. >
Artigo 32.º:
Patentes e licenças
32.1
< Indicar se está prevista uma derrogação ao artigo 32.º das condições gerais. >
Artigo 34.º:
Prazo de execução das tarefas
34.1
< Indicar o(s) prazo(s) de execução das tarefas em função da data fixada no artigo anterior em < meses, em algarismos e por extenso >. >
Artigo 36.º:
Atraso na execução das tarefas
36.1
< Indicar o montante fixo da indemnização por dia de atraso, bem como o montante máximo da indemnização acumulado; 1/1000 do valor do contrato por dia de atraso até ao limite de 20 % do valor total do contrato ou 100 000 euros por dia de atraso até ao limite de 10 000 000 euros. >
[Caso contrário, aplicar as seguintes disposições: 
A indemnização devida pelo atraso na execução das obras é fixada em 0,1 % do valor do contrato por cada dia ou parte do dia decorrido entre o termo do prazo de execução fixado no contrato e a data da efectiva conclusão da obra, até ao limite máximo de 10 % do valor do contrato ou, se o contrato estiver subdividido em fases, da conclusão da fase em causa e até ao limite máximo de 10 % do montante correspondente a essa fase.]
Artigo 39.º:
Livro de obra
39.1
< Precisar se é exigido o livro da obra. Em caso afirmativo, definir as modalidades de funcionamento. >
39.2
< Definir as normas técnicas para a elaboração das relações. >
Artigo 40.º:
Origem e qualidade da obra e dos materiais
40.1
[ORÇAMENTO: Todos os fornecimentos e materiais a incorporar ou necessários para as obras têm de ser originários de um Estado‑Membro da União Europeia ou de um país ou território das regiões abrangidas e/ou autorizadas pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa <…………>  ao abrigo do qual é financiado o contrato. No presente contexto, por “origem”, entende-se o local onde os materiais e/ou o equipamento são extraídos, cultivados, produzidos ou fabricados e/ou a partir do qual os serviços são prestados. A origem das mercadorias deve ser determinada em conformidade com as regras do Código Aduaneiro Comunitário ou estar em conformidade com os acordos internacionais de que o país em causa é signatário.]
[FED: Todos os fornecimentos e  materiais a incorporar ou necessários para as obras têm de ser originários de um Estado-Membro da UE e/ou dos Estados ACP. Neste contexto, a definição do conceito de "produtos originários" será avaliada tomando como referência os acordos internacionais pertinentes, em especial o Protocolo I incluído no Anexo V do Acordo de Parceria ACP-UE, e os fornecimentos originários da UE incluirão os fornecimentos originários dos países e territórios ultramarinos.]
< Indicar as eventuais derrogações à regra da origem. >
No caso das importações, qualquer alteração da origem prevista deve ser comunicada ao supervisor do projecto, para aprovação.
40.2
As obras e os objectos, os aparelhos, o equipamento ou os materiais utilizados na sua construção têm de cumprir:
(*) as seguintes especificações …
(*) os requisitos de < Especificar o(s) documento(s) técnico(s) onde estão indicados estes requisitos. > 
40.3
< Precisar se é requerida uma aceitação técnica preliminar e as condições para a sua execução. >
Artigo 41.º:
Inspecções e ensaios
< Indicar os locais onde serão realizados as inspecções e os ensaios em conformidade com o artigo 41.º das condições gerais, bem como as modalidades de execução dos ensaios. >
Artigo 43.º:
Propriedade dos equipamentos e dos materiais
43.2
< Indicar se o equipamento, as estruturas temporárias, as instalações e os materiais no local da obra pertencem à Entidade Adjudicante em conformidade com o artigo 43.° das condições gerais e com o disposto em outros actos regulamentares aplicáveis. >
Artigo 44.º:
Princípios gerais para os pagamentos
44.1
Os pagamentos serão efectuados < em euros ou em moeda nacional >.  

44.2
[Se as facturas forem apresentadas à Entidade Adjudicante, o adjudicatário informará a Comissão da UE de tal facto através do envio de uma cópia da correspondência a < indicar o endereço da delegação caso se recorra a esta opção >.]
44.3
[Orçamento unicamente: Por derrogação, o pagamento ao adjudicatário dos montantes devidos a título das notas de pagamentos intercalares e o acerto de contas final emitido pelo supervisor serão efectuados pela Entidade Adjudicante no prazo de 45 dias.]
Artigo 46.º:
Pré‑financiamento
N.os 1 e 2 do artigo 46.°
< Especificar se é possível proceder a um pré‑financiamento e, em caso afirmativo, qual o montante e em que condições (o montante total do pré‑financiamento não pode exceder 10 % do preço do contrato inicial no que diz respeito ao adiantamento fixo e 20 % do todos os outros pré‑financiamentos). >
A fim de obter o pagamento de um pré‑financiamento, o adjudicatário tem de enviar ao supervisor o pedido de pagamento e a garantia de execução, em conformidade com o disposto no artigo 15.°. Se o montante do pré‑financiamento solicitado exceder 150 000 euros, o adjudicatário deve fornecer uma garantia financeira correspondente ao montante total do pagamento do pré‑financiamento.
46.8
O reembolso dos pré-financiamentos assumirá a forma de deduções com base em declarações mensais.  
a)
O reembolso do pré‑financiamento fixo (máximo 10 %) será efectuado através de dedução nas prestações contratuais de pagamento e, se necessário, no saldo devido ao adjudicatário. Este reembolso começa com o pagamento da primeira prestação contratual e deverá estar concluído, o mais tardar, quando tiver sido pago 80 % do valor do contrato.
O reembolso é efectuado na moeda utilizada para o pré‑financiamento.
O cálculo do montante das deduções é efectuado de acordo com a seguinte fórmula:
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na qual:
R = montante a reembolsar
Va = montante total do pré-financiamento concedido
Vt = montante inicial do contrato
D = montante da prestação contratual
O resultado é expresso com uma aproximação de duas casas decimais e arredondado ao algarismo superior.
b)
O reembolso do pré‑financiamento para as instalações, maquinaria e ferramentas – assim como do pré‑financiamento para outras despesas de arranque importantes (20 % no máximo) –  é efectuado através da dedução nas prestações contratuais de pagamento e, se necessário, no saldo devido ao adjudicatário. Este reembolso começa com o pagamento da primeira prestação contratual e deverá estar concluído, o mais tardar, quando tiver sido pago 90 % do valor do contrato.
O cálculo do montante das deduções é efectuado de acordo com a seguinte fórmula:
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na qual:
R = montante a reembolsar
Va = montante total do pré-financiamento concedido
Vt = montante inicial do contrato
D = montante da prestação contratual
Artigo 47.º:
Montantes da retenção
47.1
< Indicar as modalidades de retenção da garantia. Em princípio, o montante de cada prestação a deduzir e reter em garantia da execução das obrigações do adjudicatário no decurso do período de validade da garantia corresponde a 10 % de cada prestação. >
Artigo 48.º:
Revisão dos preços
Para os contratos de valor igual ou superior a 5 000 000 euros, é obrigatório utilizar a fórmula de revisão dos preços, calculada com base nos coeficientes indicados na secção sobre a repartição pormenorizada dos preços (Volume 4 do processo do concurso).
Para os contratos de valor inferior a 5 000 000 euros, se durante o procedimento de concurso a Entidade Adjudicante solicitar aos proponentes que apresentem a informação indicada na secção sobre a repartição pormenorizada dos preços (Volume 4 do processo do concurso), deverá utilizar a fórmula de revisão dos preços indicada no n.° 2 do artigo 48.°. Caso contrário, a Entidade Adjudicante deverá utilizar a fórmula de revisão dos preços por ela estabelecida.
48.1 Considerar-se-á que os preços constantes da proposta do adjudicatário (volume 4, secção sobre a repartição pormenorizada dos preços) foram estabelecidos nas condições económicas em vigor 30 dias antes da última data fixada para a apresentação das propostas (data de referência). Se se verificar uma alteração das condições económicas no decurso das obras, a nota de pagamento intercalar mensal será ajustada através da aplicação das fórmulas de revisão, em conformidade com o disposto no n.° 2 do artigo 48.°.
48.2 A revisão dos preços será calculada através da combinação da aplicação de: a) uma fórmula proporcional e b) uma fórmula mono‑material para o cimento, o betume e o betão armado, como a seguir indicado: 
a)
A revisão dos preços será calculada através da aplicação da seguinte fórmula proporcional ao montante de cada nota de pagamento intercalar após dedução de qualquer montante devido para o reembolso do pré-financiamento:
P = Po [(a + b (
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na qual:
P=
revisão dos preços no sentido da alta ou da baixa da nota intercalar de pagamento para o período "n" em questão.
Po=
montante da nota intercalar de pagamento após dedução de qualquer quantia devida para reembolso do pré-financiamento.
Eo=
pagamento diário oficial da equipa de trabalho < especificar a constituição da equipa por categoria > em < país > na data de referência. 
En=
pagamento diário oficial da equipa de trabalho < especificar a constituição da equipa por categoria > em < país > no mês n.
CH0:
percentagem do aumento das contribuições sociais para o pagamento de um trabalhador resultante da aplicação da legislação e da regulamentação em vigor em < país > na data de referência.
CHn:
mesmo índice mas no mês n.
Mt0:
índice oficial para o abastecimento e a manutenção das partes fixas e móveis das instalações de construção, incluindo os veículos, as máquinas, as ferramentas e as peças sobresselentes necessárias para as obras de engenharia civil, tal como publicado por < especificar a fonte dos índices seleccionados e o editor >.
Mtn:
mesmo índice mas no mês n.
G0:
preços na bomba do diesel registado em < país >  na data de referência (excluindo impostos se o contrato estiver isento de impostos e direitos).
Gn:
mesmo preço mas no mês n (excluindo impostos se o contrato estiver isento de impostos e direitos).
Txo:
taxa de câmbio entre a moeda de pagamento do contrato e a moeda do indicador seleccionado na data de referência.
Txn:
mesma taxa de câmbio no mês n.
Os índices (CH, Mt e G) serão seleccionados como sendo os mais fiáveis entre os disponíveis. Considera-se que os índices acima indicados sejam estritamente definidos como no documento fonte. A entidade de publicação e o título da publicação em causa serão também indicados.
O coeficiente a, b, c e d  será fixado pelo adjudicatário com base numa repartição pormenorizada dos preços tal como apresentada nas suas propostas. O adjudicatário terá de fornecer cálculos aritméticos claros para os coeficientes propostos. O total dos coeficientes tem de ser igual a 1.
Existem duas opções para a aplicação da fórmula mono‑material.

Opção b1 Se os preços dos materiais foram escolhidos como referência (Mat0); 
Opção b2 Se os índices oficiais dos materiais foram escolhidos como referência (Io)

b1)
A revisão dos preços do cimento, do betume e do betão armado serão calculados através da aplicação da seguinte fórmula mono‑material separadamente a cada um dos componentes:
Dm = Qn C x (Matn/Txn  –  Mat0/Tx0)
Dm =
aumento ou redução a pagar pelo material em causa aquando da revisão dos preços no mês "n".
Qn =
quantidade de obras realizada durante o mês n com um ou mais dos materiais em questão.
C =
coeficiente de transformação que permite calcular a quantidade de material utilizado na quantidade de obras efectuadas Qn.
O valor do coeficiente C é definido do seguinte modo:
· para o cimento, o coeficiente C é expresso em toneladas por cada metro cúbico de betão por categoria especificada no contrato; 
· para o aço para betão armado, o coeficiente C é expresso em toneladas de aço introduzido por cada metro cúbico de betão armado e executado em conformidade com os planos de reforço;
· para as misturas betuminosas, o coeficiente C é expresso em toneladas de betume < especificar a categoria de betume (exemplo:60/70) > para < indicar a unidade utilizada nos preços unitários para medir o produto betuminoso (exemplo: m³, m², toneladas) > de mistura betuminosa executada.
Mat0 = preço oficial de oferta do material em causa na data de referência.
Mat0 = preço oficial de oferta do material em causa no mês n.
Txo =
 taxa de câmbio entre a moeda de pagamento do contrato e a moeda do país de origem do material na data de referência.
Txn =
taxa de câmbio entre a moeda de pagamento do contrato e a moeda do país de origem do material no mês n.
b2)
A revisão dos preços do cimento, do betume e do betão armado será calculada através da aplicação da seguinte fórmula mono‑material separadamente a cada um dos componentes:
Dm = Qn C Po 
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Dm =
aumento ou redução a pagar pelo material em causa aquando da revisão dos preços no mês "n".
Qn =
quantidade de obras realizada durante o mês n com um ou mais dos materiais em questão.
C =
coeficiente de transformação que permite calcular a quantidade de material utilizado na quantidade de obras efectuadas Qn.
O valor do coeficiente C é definido do seguinte modo:
· para o cimento, o coeficiente C é expresso em toneladas por cada metro cúbico de betão por categoria especificada no contrato; 
· para o aço para betão armado, o coeficiente C é expresso em toneladas de aço introduzido por cada metro cúbico de betão armado e executado em conformidade com os planos de reforço;
· para as misturas betuminosas, o coeficiente C é expresso em toneladas de betume < especificar a categoria de betume (exemplo:60/70) > para < indicar a unidade utilizada nos preços unitários para medir o produto betuminoso (exemplo: m³, m², toneladas) > de mistura betuminoso executada.
Po =
preço do material a rever tal como consta da proposta do adjudicatário.
Txo =
 taxa de câmbio entre a moeda de pagamento do contrato e a moeda do país de origem do material na data de referência.
Txn =
taxa de câmbio entre a moeda de pagamento do contrato e a moeda do país de origem do material no mês n.
Io =
índice oficial do material na data de referência.
In =
índice oficial do material na data de aquisição.
c)
Não existirá um limiar de revisão;
d)
Se o adjudicatário mudar o país de origem do seu material ou de outros componentes utilizados para a execução das obras, deverá disso informar o supervisor, por escrito no prazo de 30 dias, devendo este último modificar a fórmula para a revisão dos preços através da introdução dos índices do novo país de origem.
Artigo 49.º:
Medições
49.1
Indicar o método para a medição da obra escolhido entre as três seguintes alternativas: 
(*)
Trata-se de um contrato de montante fixo.
(*)
Trata-se de um contrato por preços unitários (Indicar se podem ser efectuados aditamentos às rubricas do mapa das quantidades).
(*)
Trata-se de um contrato por preços por percentagem. (Indicar as informações que o adjudicatário deve fornecer ao supervisor e a sua forma de apresentação).
Artigo 50.º:
Pagamentos intercalares
50.1
< Determinar as modalidades  práticas dos pagamentos intercalares. >
Artigo 51.º:
Acerto de contas final
N.os 1 e 2 do artigo 51.° 
[Tendo em conta a prática no Estado da Entidade Adjudicante, podem ser incluídas as seguintes disposições: 
 51.1
O projecto do acerto de contas final será apresentado o mais tardar no momento do pedido de certificado de recepção provisória pelo adjudicatário. 

51.2
O supervisor preparará e assinará o acerto de contas final no prazo de 30 dias a contar da emissão do certificado de recepção definitiva referido no artigo 62.°.]
51.6
< Indicar eventuais derrogações. >
Artigo 53.º:
Pagamentos em atraso
[Obrigatório para a gestão centralizada:
53.1
Quando o prazo estabelecido no n.° 3 do artigo 44.° das condições gerais tiver terminado, o adjudicatário receberá os juros de mora:
-
à taxa aplicada pelo Banco Central Europeu às suas operações principais de refinanciamento em euros, se os pagamentos forem efectuados em euros,
-
à taxa de redesconto aplicada pelo banco central do país beneficiário, se os pagamentos forem efectuados na moeda desse país,
no primeiro dia do mês em que o prazo em questão tenha terminado, acrescido de 3,5 pontos percentuais. Os juros de mora serão aplicáveis ao período decorrido entre o prazo de pagamento e a data em que o pagamento for debitado na conta da Entidade Adjudicante. A título excepcional, quando os juros calculados em conformidade com a presente disposição não forem superiores a 200 euros, só serão pagos ao adjudicatário se o pedido for apresentado no prazo de dois meses a contar da data de recepção do pagamento em atraso. Os Estados‑Membros não têm direito aos juros de mora]
[No caso da gestão descentralizada:
53.1
Os juros de mora serão calculados:
-
à taxa de redesconto do instituto de emissão do país da Entidade Adjudicante se os pagamentos forem efectuados em moeda nacional, ou
-
à taxa aplicada pelo Banco Central Europeu às suas principais transacções de refinanciamento em euros, tal como publicado mensalmente no Jornal Oficial da União Europeia, série C, se os pagamentos forem efectuados em euros,

no primeiro dia do mês em que o prazo em questão tenha terminado, acrescido de 3,5 pontos percentuais. Os juros de mora serão aplicáveis ao período decorrido entre o prazo de pagamento e a data em que o pagamento for debitado na conta da Entidade Adjudicante.]
Artigo 59.º:
Recepção parcial
59.3
< Indicar se o período de validade começa ou não a contar na data da recepção parcial. >
Artigo 60.º:
Recepção provisória
< Indicar as modalidades pormenorizadas de recepção provisória. >
Artigo 61.º:
Obrigações ao abrigo da garantia
< Indicar, se necessário, as obrigações adicionais a título da garantia. >
61.1
Tal como estabelecido no glossário de termos nos anexos gerais, o prazo de garantia é definido como o período estipulado no contrato imediatamente posterior à data da recepção provisória, durante o qual o adjudicatário deve terminar as obras e reparar defeitos ou deficiências de acordo com as instruções do supervisor. Os direitos e as obrigações das partes no que diz respeito a este prazo de garantia são estipulados no artigo 61.° das condições gerais.
61.6 
< Especificar se os trabalhos durante o prazo de garantia exigidos por uma utilização normal devem ser efectuados pelo adjudicatário. >
61.7
< Indicar se a duração do prazo de garantia é inferior ao prazo máximo de 365 dias. Indicar, se necessário, as obrigações adicionais no âmbito da garantia, por exemplo, garantia comercial. >
Artigo 68.º:
Resolução de litígios
68.4


[No caso da gestão centralizada dos contratos:
Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato que não possam ser resolvidos de outro modo são da competência exclusiva dos Tribunais de Bruxelas, Bélgica.]
[No caso da gestão descentralizada dos contratos:
[ORÇAMENTO:
OU
Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato que não possam ser de outro modo resolvidos são da competência exclusiva dos Tribunais de < precisar > sendo aplicável a legislação nacional do país da Entidade Adjudicante.
OU
Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato que não possam ser resolvidos de outro modo serão dirimidos por arbitragem na < precisar o órgão competente > que aplicará as normas de arbitragem de [Câmara do Comércio Internacional/ Comissão das Nações Unidas Sobre o Direito do Comércio Internacional / < precisar outros procedimentos reconhecidos internacionalmente >.]
[FED:
Qualquer litígio resultante ou relacionado com o presente contrato que não possa ser resolvido de outro modo:
a)
Se se tratar de um contrato nacional, deve ser resolvido em conformidade com a legislação nacional do Estado da Entidade Adjudicante; e
b)
Se se tratar de um contrato transnacional:
i)
Se as partes contratantes o aceitarem, deve ser resolvido em conformidade com a legislação nacional do país beneficiário ou com as suas práticas estabelecidas no plano internacional; ou
ii)
Por um processo de arbitragem em conformidade com as regras processuais de conciliação e arbitragem aplicáveis aos contratos financiados pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento, aprovadas pela Decisão do Conselho de Ministros ACP-CE n.º 3/90 de 29 de Março de 1990 (JO L 382 de 31.12.1990). (Anexo A12 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da União Europeia)]
Artigo 73.º:
Disposições adicionais
< indicar as disposições adicionais aprovadas pelos serviços competentes da Comissão. >
2008 (update 01/12/09)
Página 5 de 13
d4_ specialconditions_pt.doc

_1303716317.unknown

_1303896649.unknown

_1303896650.unknown

_1303716319.unknown

_1303716320.unknown

_1303716318

_1303716315.unknown

_1303716316.unknown

_1303716314.unknown

